
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.374 - SP (2013/0135762-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S)
  TATIANA CARVALHO SEDA 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MEDIDA CAUTELAR DESTINADA A DAR EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. 
1. A Corte Especial/STJ pacificou entendimento no sentido de que, 'nas medidas 
cautelares destinadas a dar efeito suspensivo a recurso que não o tenha, não são 
devidos honorários de advogado' (EREsp 677.196/RJ, Rel. Min. Carlos Alberto 
Menezes Direito, DJ de 18.2.2008).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 22 de abril de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.374 - SP (2013/0135762-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S)
  TATIANA CARVALHO SEDA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR 
DESTINADA A DAR EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
DIVERGE DA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. RECURSO 
PROVIDO (ART. 557, § 1º-A, DO CPC)." (fl. 250)

A agravante afirma que o "Relator ao prover o Recurso Especial da parte adversa, 

com a devida vênia, partiu de premissa equivocada ao afirmar que a Medida Cautelar dos 

presentes auto visava a dar efeito suspensivo a recurso" (fl. 258).

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, então, a submissão do feito a 

julgamento por esta Turma, a fim de que seja provido o seu recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.383.374 - SP (2013/0135762-3)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MEDIDA CAUTELAR DESTINADA A DAR EFEITO SUSPENSIVO A 
RECURSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. 
1. A Corte Especial/STJ pacificou entendimento no sentido de que, 'nas medidas 
cautelares destinadas a dar efeito suspensivo a recurso que não o tenha, não são 
devidos honorários de advogado' (EREsp 677.196/RJ, Rel. Min. Carlos Alberto 
Menezes Direito, DJ de 18.2.2008).
2. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Não 

assiste razão à parte agravante. 

O recurso especial interposto pelo ora agravado foi provido para afastar a sua 

condenação em honorários advocatícios, pois a orientação jurisprudencial desta Corte Superior é 

no sentido de ser devida essa verba nas medidas cautelares destinadas a dar efeito suspensivo a 

recurso que não o tenha. A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA DESISTÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. RENÚNCIA 
SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO. HOMOLOGAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AÇÃO CAUTELAR INCIDENTAL PARA CONFERIR 
EFEITO SUSPENSIVO A MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO CABIMENTO 
DE HONORÁRIOS.
1. Examina-se no presente agravo interno a possibilidade de se condenar a 
requerente nos honorários advocatícios, quando da renúncia ao direito sobre a 
qual se fundamenta a ação, que teve como origem medida cautelar inominada nos 
autos de apelação em mandado de segurança, visando dar efeito suspensivo ao 
citado remédio constitucional.
2. Quanto ao precedente trazido pela embargante, constata-se que, enquanto estes 
autos tem origem na medida cautelar inominada nos autos de mandado de 
segurança, visando dar efeito suspensivo ao citado remédio constitucional, o Resp 
1.009.559/SP teve início em 'ação declaratória de inexistência de relação 
jurídico-tributária c/c repetição de indébito tributário (fl. 02/33, 1º vol.)' (voto 
condutor no AgRg nos EDcl nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no Recurso 
Especial 1.009.559 - SP (2007/0265612-7).  Assim, o paradigma tem origem 
diversa deste autos.
3. 'Nas medidas cautelares destinadas a dar efeito suspensivo a recurso que não o 
tenha, não são devidos honorários de advogado.' (EREsp 677.196/RJ, Rel. Min. 
Carlos Alberto Menezes Direito, Corte Especial, julgado em 7.11.2007, DJ 
18.2.2008.)
4. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EDcl na DESIS no REsp 
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1.175.261/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 20.9.2010)

"PROCESSUAL CIVIL – HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – AÇÃO 
CAUTELAR INCIDENTAL PARA CONFERIR EFEITO SUSPENSIVO À 
APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA – POSTERIOR DESISTÊNCIA 
DO RECURSO E RENÚNCIA AO DIREITO EM QUE SE FUNDA A AÇÃO – 
CONTESTAÇÃO APRESENTADA PELO ENTE PÚBLICO – NÃO 
CABIMENTO DE HONORÁRIOS.
1. A questão a ser dirimida refere-se a fixação de honorários advocatícios, na 
hipótese de extinção da ação cautelar, ajuizada com o objetivo de conferir efeito 
suspensivo à recurso de apelação em mandado de segurança, após formada a 
relação processual (contestação apresentada).
2. 'Nas medidas cautelares destinadas a dar efeito suspensivo a recurso que não o 
tenha, não são devidos honorários de advogado. Embargos de divergência 
conhecidos e providos.' (EREsp 677196/RJ, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes 
Direito, Corte Especial, julgado em 7.11.2007, DJ 18.2.2008.)
Agravo regimental provido." (AgRg nos EDcl no REsp 1.114.765/SP, 2ª Turma, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 23.10.2009)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. MEDIDA CAUTELAR DESTINADA A DAR EFEITO SUSPENSIVO 
A RECURSO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO.
1. A Corte Especial/STJ pacificou entendimento no sentido de que, 'nas medidas 
cautelares destinadas a dar efeito suspensivo a recurso que não o tenha, não são 
devidos honorários de advogado' (EREsp 677.196/RJ, Rel. Min. Carlos Alberto 
Menezes Direito, DJ de 18.2.2008). Conforme entendeu em seu voto o saudoso 
Ministro Relator, as medidas cautelares destinadas a atribuir efeito suspensivo a 
recurso são atípicas, e se esgotam com a decisão que defere ou indefere o efeito 
suspensivo, sendo que eventual resistência da parte contrária não tem autonomia 
para justificar a condenação em honorários advocatícios. 
2. Impende ressaltar que, ainda que ajuizadas no âmbito dos tribunais de segundo 
grau, quando a única finalidade da medida cautelar é a atribuição de efeito 
suspensivo a recurso, não são cabíveis honorários advocatícios, conforme 
precedentes das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte (REsp 
1.223.158/PB, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 18.2.2011; AgRg nos 
EDcl no REsp 1.114.765/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
23.10.2009; AgRg nos EDcl na DESIS no REsp 1.175.261/SP, 1ª Turma, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 20.9.2010).
3. Embargos de divergência providos." (EREsp 1.118.866/SP, 1ª Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, DJe de 22.3.2011)

"RECURSO ESPECIAL - MEDIDAS CAUTELAR - CARÁTER INCIDENTAL - 
SEGUE A SORTE DA DEMANDA PRINCIPAL - CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS - INVIABILIDADE - PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - 
INAPLICABILIDADE - RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - O caráter acessório das Medidas Cautelares faz parte de sua própria natureza. 
Ou seja, seguirá, de uma forma ou de outra, a sorte do processo principal.
II - Dessa forma, eventual condenação em custas e honorários, deverá 
contemplar, na demanda principal, a seu tempo e modo oportunos, todo o trâmite 
processual, inclusive seus incidentes.
III - O caráter incidental das Medidas Cautelares, na hipótese de julgamento 
prejudicado por perda de objeto, retira a incidência de condenação em honorários 
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advocatícios, a despeito do princípio da causalidade. 
IV - Recurso especial provido." (REsp 1.109.907/SC, 3ª Turma, Rel. Min. 
Massami Uyeda, DJ de 14.8.2012)

Ressalta-se que o ora recorrido na medida cautelar buscou unicamente alcançar o efeito 

suspensivo ativo ao recurso de apelação protocolado contra a sentença que denegou a 

segurança.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0135762-3 REsp 1.383.374 / SP

Números Origem:  790088019954030000  9400225130  95030790085  96030645230

PAUTA: 22/04/2014 JULGADO: 22/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S)

TATIANA CARVALHO SEDA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SANTANDER LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA E OUTRO(S)

TATIANA CARVALHO SEDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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